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CONTEÚDO DO TEXTO: COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite 
ao leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando 
suas capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão 
em diversas situações, como na leitura de livros, no consumo de 
mídias digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e si-
nalizações.

— Dicas Práticas para Compreensão e Interpretação
Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 

série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação 
e a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algu-
mas dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas 
competências, especialmente para estudantes que enfrentam 
provas e concursos.

Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compre-

endeu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou 
seção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou 
frases. Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argu-
mentos chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os 
pontos principais, como causas do desmatamento, consequên-
cias para a biodiversidade e possíveis soluções.

Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras des-

conhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. Man-
tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto para consultar o significado de termos difíceis. Esse hábito 
melhora o vocabulário e contribui para uma leitura mais fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos 
de dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida 
e eficiente.

Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no 

texto são elementos importantes que ajudam a ancorar a argu-
mentação do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para 
a compreensão exata do texto e para responder corretamente a 
perguntas objetivas ou de múltipla escolha em provas.

- Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de 
eventos e os personagens envolvidos facilita a memorização e o 
entendimento cronológico.

Sublinhe Informações Importantes
Uma técnica prática para melhorar a compreensão é subli-

nhar ou destacaras partes mais relevantes do texto. Isso permite 
que você se concentre nos pontos principais e nas ideias centrais, 
separando fatos de opiniões. A sublinhar frases que contêm da-
dos concretos, você facilita a visualização e revisão posterior.

Dica: Se estiver estudando em materiais digitais, use ferra-
mentas de marcação de texto para destacar trechos importantes 
e criar notas.

Perceba o Enunciado das Questões
Em provas de leitura, é comum encontrar questões que pe-

dem compreensão ou interpretação do texto. Identificar a dife-
rença entre esses dois tipos de pergunta é essencial:

Questões que esperam compreensão costumam vir com 
enunciados como “O autor afirma que...” ou “De acordo com o 
texto...”. Essas perguntas exigem que o leitor se atenha ao que 
está claramente exposto no texto.

Questões que esperam interpretação vêm com expressões 
como “Conclui-se que...” ou “O texto permite deduzir que...”. Es-
sas perguntas exigem que o leitor vá além do que está escrito, 
inferindo significados com base no conteúdo e em seu próprio 
repertório.

Relacione o Texto com Seus Conhecimentos Prévios
A interpretação de um texto é profundamente influenciada 

pelo conhecimento prévio do leitor sobre o tema abordado. Por-
tanto, ao ler, tente sempre relacionar as informações do texto 
com o que você já sabe. Isso ajuda a criar conexões mentais, tor-
nando a interpretação mais rica e contextualizada.

Exemplo: Ao ler um texto sobre mudanças climáticas, con-
sidere suas próprias experiências e leituras anteriores sobre o 
tema para formular uma análise mais completa.

Identifique o Propósito do Autor
Outro aspecto importante na interpretação de textos é com-

preender a intenção do autor. Tente identificar o objetivo por trás 
do texto: o autor deseja informar, persuadir, argumentar, entre-
ter? Essa identificação é essencial para interpretar corretamente 
o tom, a escolha das palavras e os argumentos apresentados.

Exemplo: Em uma crônica humorística, o autor pode utili-
zar ironia para criticar um comportamento social. Identificar esse 
tom permite uma interpretação mais precisa.

Releia o Texto Quando Necessário
A leitura atenta e pausada é fundamental, mas muitas ve-

zes é necessário fazer uma segunda leitura para captar detalhes 
que passaram despercebidos na primeira. Ao reler, o leitor pode 
verificar a coesão e a coerência do texto, além de confirmar sua 
compreensão sobre os fatos e as ideias centrais.

Dica: Durante a releitura, tente focar em partes que pare-
ciam confusas inicialmente ou nas quais surgiram dúvidas.

Contextualize Figuras de Linguagem e Elementos Subjetivos
Muitos textos, especialmente os literários, utilizam figuras 

de linguagem (como metáforas, ironias e hipérboles) para enri-
quecer o conteúdo. Para interpretar esses recursos, é necessário 
compreender o contexto em que foram usados e o efeito que o 
autor deseja provocar no leitor.

Exemplo: Em uma poesia, uma metáfora pode estar presen-
te para criar uma comparação implícita entre dois elementos, e a 
correta interpretação desse recurso enriquece a leitura.

Pratique Regularmente
Compreensão e interpretação são habilidades que se de-

senvolvem com a prática. Quanto mais textos você ler e analisar, 
maior será sua capacidade de decodificar informações e realizar 
inferências. Diversifique suas leituras, incluindo textos literários, 
científicos, jornalísticos e multimodais para ampliar sua gama de 
interpretação.
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Essas dicas, quando aplicadas regularmente, ajudam a apri-
morar tanto a compreensão quanto a interpretação de textos, 
desenvolvendo uma leitura crítica e atenta. Ao dominar essas 
técnicas, o leitor se torna mais apto a enfrentar desafios em pro-
vas e situações do cotidiano que exigem análise textual.

Dominar as habilidades de compreensão e interpretação de 
textos, tanto verbais quanto não-verbais, é essencial para uma 
comunicação eficaz e para o sucesso em avaliações acadêmicas e 
profissionais. A compreensão serve como a base para identificar 
e decodificar o conteúdo explícito de um texto, enquanto a inter-
pretação exige uma análise mais profunda, onde o leitor empre-
ga seus conhecimentos prévios e faz inferências subjetivas.

Com a aplicação de estratégias práticas, como o resumo de 
ideias, a consulta a dicionários, a atenção aos detalhes e a dife-
renciação entre fatos e opiniões, o leitor pode desenvolver uma 
leitura mais crítica e eficiente. Além disso, é importante reconhe-
cer a intenção do autor e o tipo de questão que cada texto ou 
prova apresenta, a fim de adaptar sua abordagem à demanda 
específica, seja ela de compreensão ou interpretação.

Em última análise, compreender e interpretar textos é um 
processo contínuo que requer prática constante e atenção aos 
detalhes, permitindo ao leitor não apenas absorver informações, 
mas também refletir sobre elas e construir seu próprio enten-
dimento do mundo ao seu redor. Essas competências, bem de-
senvolvidas, oferecem um diferencial em diversas áreas da vida 
pessoal e profissional.

RECURSOS QUE ESTABELECEM A COESÃO NO TEXTO 
(REFERÊNCIA, RECORRÊNCIA, CONEXÃO)

A coesão textual é um elemento essencial para a construção 
de um texto claro, fluido e compreensível. Ela se refere ao con-
junto de mecanismos linguísticos que unem as partes do texto, 
garantindo que as ideias se encadeiem de maneira lógica e coe-
sa. Esses recursos envolvem a utilização de diferentes estratégias 
que ajudam a manter a continuidade temática e semântica, facili-
tando a compreensão do leitor. Dentre os principais mecanismos 
de coesão, destacam-se a referência, a recorrência e a conexão. 

Neste texto, exploraremos cada um desses recursos, expli-
cando como funcionam e fornecendo exemplos práticos de sua 
aplicação.

Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando elementos do texto re-

metem uns aos outros, evitando a repetição desnecessária de 
termos e tornando o discurso mais fluido. Esse tipo de coesão 
pode ser estabelecido por meio de pronomes, sinônimos e ex-
pressões que retomam ideias ou conceitos previamente apresen-
tados.

Existem diferentes tipos de referência:
- Referência anafórica: quando o elemento retoma algo já 

mencionado no texto.
- Referência catafórica: quando o elemento antecipa algo 

que será mencionado posteriormente.
- Referência exofórica: quando o elemento se refere a algo 

fora do texto, contextualizado pelo mundo real.

Exemplo de coesão referencial:
_”Pedro chegou atrasado. Ele não encontrou lugar para sen-

tar.”_ 

Nesse exemplo, o pronome ele retoma o sujeito Pedro, evi-
tando sua repetição.

Tipos de referência:
1. Pronominal: utiliza pronomes para retomar ou antecipar 

termos.  
Exemplo: _”Maria estava cansada, ela decidiu descansar.”_

2. Lexical: recorre a sinônimos ou expressões relacionadas.  
Exemplo: _”O menino pediu ajuda ao professor. O garoto es-

tava com dificuldades.”_

3. Elíptica: omite um termo que é subentendido pelo con-
texto.  

Exemplo: _”Os alunos saíram da sala, mas não demoraram a 
voltar.” (subentende-se que “eles” não demoraram)._

Coesão por Recorrência
A coesão por recorrência se dá quando palavras, expressões 

ou conceitos são repetidos ao longo do texto para reforçar uma 
ideia ou tema central. Contudo, essa repetição precisa ser utili-
zada com cautela para não tornar o texto enfadonho ou redun-
dante.

Existem três formas principais de recorrência:
- Repetição exata: quando a mesma palavra ou expressão é 

repetida no texto.
- Repetição por sinônimo ou paráfrase: quando o autor utili-

za sinônimos ou reescreve uma ideia de forma diferente.
- Repetição por retomada do campo semântico: quando o 

autor usa termos que pertencem ao mesmo campo de signifi-
cação.

Exemplo de coesão por recorrência:
_”O direito à educação é fundamental. Esse direito deve ser 

assegurado por políticas públicas adequadas.”_ 

Aqui, a expressão esse direito retoma a palavra educação, 
reforçando o tema principal do trecho.

Coesão Conectiva
A coesão conectiva, também chamada de coesão sequen-

cial, envolve o uso de conjunções, locuções conjuntivas e advér-
bios que estabelecem relações lógicas entre as ideias do texto. 
Os conectores têm um papel fundamental na organização do 
discurso, pois indicam como uma ideia se relaciona com a outra.

Os principais tipos de conectores incluem:
- Aditivos: estabelecem uma ideia de soma (ex: _e, além dis-

so, também_).
- Adversativos: introduzem oposição ou contraste (ex: _mas, 

porém, contudo_).
- Explicativos: introduzem uma explicação ou justificativa 

(ex: _porque, pois, visto que_).
- Conclusivos: indicam uma conclusão ou consequência (ex: 

_portanto, logo, assim_).
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REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIL DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS (LEI 8.112/1990 E 
SUAS ALTERAÇÕES): TÍTULO II - DO PROVIMENTO, 

VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO; TÍTULO III - DOS DIREITOS E 

VANTAGENS; TÍTULO IV - DO REGIME DISCIPLINAR; 
TÍTULO V - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR

– Agentes políticos
Exercem atividades típicas de governo e possuem a 

incumbência de propor ou decidir as diretrizes políticas dos 
entes públicos. Nesse patamar estão inclusos os chefes do Poder 
Executivo federal, estadual e municipal e de seus auxiliares 
diretos, quais sejam, os Ministros e Secretários de Governo e os 
membros do Poder Legislativo como Senadores, Deputados e 
Vereadores.

De forma geral, os agentes políticos exercem mandato eletivo, 
com exceção dos Ministros e Secretários que são ocupantes de 
cargos comissionados, de livre nomeação e exoneração.

Autores como Hely Lopes Meirelles, acabaram por enfatizar 
de forma ampla a categoria de agentes políticos, de forma a 
transparecer que os demais agentes que exercem, com alto grau 
de autonomia, categorias da soberania do Estado em decorrência 
de previsão constitucional, como é o caso dos membros do 
Ministério Público, da Magistratura e dos Tribunais de Contas.

– Servidores Públicos Civis
De forma geral, servidor público são todas as pessoas físicas 

que prestadoras de serviços às entidades federativas ou as 
pessoas jurídicas da Administração Indireta em função da relação 
de trabalho que ocupam e com remuneração ou subsídio pagos 
pelos cofres públicos, vindo a compor o quadro funcional dessas 
pessoas jurídicas.

Depreende-se que alguns autores dividem os servidores 
públicos em civis e militares. Pelo fato de termos adotado 
a classificação aludida por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 
trataremos os servidores militares como sendo uma categoria 
à parte, designando-os apenas de militares, e, por conseguinte, 
usando a expressão servidores públicos para se referir somente 
aos servidores públicos civis.

De acordo com as regras e normas pelas quais são regidos, 
os servidores públicos civis podem ser subdivididos da seguinte 
maneira:

– Servidores estatutários: ocupam cargo público e são 
regidos pelo regime estatutário.

– Servidores ou empregados públicos: são os servidores 
contratados sob o regime da CLT e ocupantes de empregos 
públicos. 

– Servidores temporários: são os contratados por 
determinado período de tempo com o objetivo de atender 
à necessidade temporária de excepcional interesse público. 
Exercem funções públicas, mas não ocupam cargo ou emprego 
público. São regidos por regime jurídico especial e disciplinado 
em lei de cada unidade federativa.

– Servidores militares: antes do advento da EC 19/1998, os 
militares eram tratados como “servidores militares”. Militares 
são aqueles que prestam serviços às Forças Armadas como a 
Marinha, o Exército e a Aeronáutica, às Polícias Militares ou aos 
Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, Distrito Federal e 
dos territórios, que estão sob vínculo jurídico estatutário e são 
remunerados pelos cofres públicos. Por estarem submetidos 
a um regime jurídico estatutário disciplinado em lei por lei, os 
militares estão submetidos à regras jurídicas diferentes das 
aplicadas aos servidores civis estatutários, justificando, desta 
forma, o enquadramento em uma categoria propícia de agentes 
públicos.

Destaca-se que a Constituição Federal assegurou aos 
militares alguns direitos sociais conferidos aos trabalhadores 
de forma geral, são eles: o 13º salário; o salário-família, férias 
anuais remuneradas com acréscimo ao menos um terço da 
remuneração normal; licença à gestante com a duração de 
120 dias; licença paternidade e assistência gratuita aos filhos 
e demais dependentes desde o nascimento até cinco anos de 
idade em creches e pré-escolas. 

Ademais, os servidores militares estão submetidos por força 
da Constituição Federal a determinadas regras próprias dos 
servidores públicos civis, como por exemplo: teto remuneratório, 
irredutibilidade de vencimentos, dentre outras peculiaridades.

Embora haja tais assimilações, aos militares são aplicadas 
algumas vedações que constituem direito dos demais agentes 
públicos, como por exemplo, os casos da sindicalização, bem 
como da greve e, quando estiverem em serviço ativo, da filiação 
a partidos políticos.

— Cargo, Emprego e Função Pública
Para que haja melhor organização na Administração Pública, 

os servidores públicos são amparados e organizados a partir de 
quadros funcionais. Quadro funcional é o acoplado de cargos, 
empregos e funções públicas de um mesmo ente federado, de 
uma pessoa jurídica da Administração Indireta de ou de seus 
órgãos internos.

Cargo
O art. 3º do Estatuto dos Servidores Civis da União da 

Lei 8.112/1990 conceitua cargo público como “o conjunto 
de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um servidor”. Via de 
regra, podemos considerar o cargo como sendo uma posição 
na estrutura organizacional da Administração Pública a ser 
preenchido por um servidor público.
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Em geral, os cargos públicos somente podem ser criados, 
transformados e extinguidos por força de lei.

Ao Poder Legislativo, caberá, mediante sanção do chefe do 
Poder Executivo, dispor sobre a criação, transformação e extinção 
de cargos, empregos e funções públicas.

Em se tratando de cargos do Poder Legislativo, a criação não 
depende de temos exatos de lei, mas, sim de uma norma que 
mesmo possuindo hierarquia de lei, não depende de sanção ou 
veto do chefe do Executivo. É o que chamamos de Resoluções, 
que são leis sem sanção.

A despeito da criação de cargos, vejamos:
a) Cargos do Poder Executivo: a iniciativa é privativa do chefe 

desse Poder (CF, art. 61, § 1º, II, “a”).
b) Cargos do Poder Judiciário: dos Tribunais de Contas e 

do Ministério Público a lei em questão, partirá de iniciativa dos 
respectivos Tribunais ou Procuradores-Gerais em se tratando da 
criação de cargos para o Ministério Público.

c) Cargos do Legislativo: os cargos serão criados, extintos 
ou transformados por atos normativos de âmbito interno desse 
Poder (Resoluções), sendo sua iniciativa da respectiva Mesa 
Diretora.

Embora sejam criados por lei, os cargos ou funções públicas, 
se estiverem vagos, podem ser extintos por intermédio de lei ou 
por decreto do chefe do Poder Executivo. No entanto, se o cargo 
estiver ocupado, só poderá ser extinto por lei.

Os cargos podem ser organizados em carreira ou isolados. 
Vejamos:

– Cargos organizados em carreira: são cargos cujos ocupan-
tes podem percorrer várias classes ao longo da sua vida funcio-
nal, em razão do regime de progressão do servidor na carreira. 

– Cargos isolados: não permitem a progressão funcional de 
seus titulares.

Em relação às garantias e características especiais que lhe 
são conferidas, os cargos podem ser classificados em vitalícios, 
efetivos; e comissionados. Vejamos:

– Cargos vitalícios e cargos efetivos: oferecem garantia de 
permanência aos seus ocupantes. De forma geral, a nomeação 
para esses cargos é dependente de prévia aprovação em concur-
so público. 

– Cargos em comissão ou comissionados: de acordo com o 
art. 37, V, da CF, os cargos comissionados se destinam apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. São ocupados 
de maneira temporária, em função da confiança depositada pela 
autoridade nomeante. A nomeação para esse tipo de cargo não 
depende de aprovação em concurso público, podendo a exone-
ração do seu ocupante pode ser feita a qualquer tempo, a critério 
da autoridade nomeante. 

Emprego
Os empregos públicos são entidades de atribuições com 

o fito de serem ocupadas por servidores regidos sob o regime 
da CLT, que também chamados de celetistas ou empregados 
públicos.

A diferença entre cargo e emprego público consiste no 
vínculo que liga o servidor ao Estado. Ressalta-se que o vínculo 
jurídico do empregado público é de natureza contratual, ao 
passo que o do servidor titular de cargo público é de natureza 
estatutária.

No âmbito das pessoas de Direito Público como a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como em 
suas autarquias e fundações públicas de direito público, levando 
em conta a restauração da redação originária do caput do art. 
39 da CF/1988 (ADIn 2135 MC/DF), afirma-se que o regime a 
ser adotado é o estatutário. Entretanto, é plenamente possível 
a convivência entre o regime estatutário e o celetista relativo 
aos entes que, anteriormente à concessão da medida cautelar 
mencionada, tenham realizado contratações e admissões no 
regime de emprego público. No tocante às pessoas de Direito 
Privado da Administração Indireta como as empresas públicas, 
sociedades de economia mista e fundações públicas de direito 
privado, infere-se que somente é possível a existência de 
empregados públicos, nos termos legais.

Função Pública
Função pública também é uma espécie de ocupação de 

agente público. Denota-se que ao lado dos cargos e empregos 
públicos existem determinadas atribuições que também são 
exercidas por servidores públicos, mas no entanto, essas funções 
não compõem a lista de atribuições de determinado cargo ou 
emprego público, como por exemplo, das funções exercidas 
por servidores contratados temporariamente, em razão de 
excepcional interesse público, com base no art. 37, IX, da CFB/88.

Esse tipo de servidor ocupa funções temporárias, 
desempenhando suas funções sem titularizar cargo ou emprego 
público. Além disso, existem funções de chefia, direção e 
assessoramento para as quais o legislador não cria o cargo 
respectivo, já que serão exercidas com exclusividade por 
ocupantes de cargos efetivos, nos termos do art. 37, V, da CFB/88.

– Observação importante: nos parâmetros do art. 37, V 
da CFB/88, da mesma forma que previsto para os cargos em 
comissão, as funções de confiança destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Regimente Jurídico

– Provimento
Provimento é a forma de ocupação do cargo público pelo 

servidor. Além disso, é um ato administrativo por intermédio 
do qual ocorre o preenchimento de cargo, por conseguinte, 
atribuindo as funções a ele específicas e inerentes a uma 
determinada pessoa. Tanto a doutrina quanto a lei dividem as 
espécies de provimento de cargos públicos em dois grupos. São 
eles:

– Provimento originário: é ato administrativo que designa 
um cargo a servidor que antes não integrava o quadro de 
servidores daquele órgão, ou seja, o agente está iniciando a 
carreira pública.

O provimento originário é a única forma de nomeação 
reconhecida pelo Ordenamento Jurídico Brasileiro, isso, é claro, 
ressalte-se, dependendo de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos, nos termos 
da lei, a ordem de classificação e o prazo de sua validade. Destaque-
se que o momento da nomeação configura discricionariedade 
do administrador, na qual devem ser respeitados os prazos 
do concurso público, nos moldes do art. 9° e seguintes da Lei 
8112/90, devendo, por conseguinte, ainda ser feita uma análise 
a respeito dos requisitos para a ocupação do cargo.
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Entretanto, uma vez realizada a nomeação do candidato, este 
ato não lhe atribui a qualidade de servidor público, mas apenas 
a garantia de ocupação do referido cargo. Para que se torne 
servidor público, o particular deverá assinar o termo de posse, se 
submetendo a todas as normas estatuárias da instituição. 

O provimento do cargo ocorre com a nomeação, mas a 
investidura no cargo acontece com a posse nos termos do art. 
7°da Lei 8.112/90.

De acordo com a Lei Federal, o prazo máximo para a posse 
é de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do ato de 
provimento, nos termos do art. 13, §1°, sendo que, desde haja a 
devida comprovação, a legislação admite que a posse ocorra por 
meio de procuração específica, conforme disposto no art. 13, §3° 
da lei 8.112/90.

Havendo a efetivação da posse dentro do prazo legal, o 
servidor público federal terá o prazo máximo de 15 (dias) dias 
para iniciar a exercer as funções do cargo, nos trâmites do art. 15, 
§1° do Estatuto dos Servidores Públicos da União, das Autarquias 
e das Fundações Públicas Federais, Lei 8112/90, sendo que não 
sendo respeitado este prazo, o agente poderá ser exonerado. 
Vejamos:

Art. 15. § 2º - O servidor será exonerado do cargo ou será 
tornado sem efeito o ato de sua designação para função de 
confiança, se não entrar em exercício nos prazos previstos neste 
artigo, observado o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei 
n. 9.527, de 10.12.97).

Ademais, se o candidato for nomeado e não se apresentar 
para posse, no prazo de determinado por lei, não ocorrerá 
exoneração, tendo em vista ainda não havia sido investido na 
qualidade de servidor. Assim sendo, o ato de nomeação se torna 
sem efeito, vindo a ficar vago o cargo que havia sido ocupado 
pelo ato de nomeação.

– Provimento Derivado: o cargo público deverá ser 
entregue a um servidor que já tenha uma relação anterior com a 
Administração Pública e que se encontra exercendo funções na 
carreira em que pretende assumir o novo cargo. Denota-se que 
provimento derivado somente será possível de ser concretizado, 
se o agente provier de outros cargos na mesma carreira em 
que houve provimento originário anterior. Não pode haver 
provimento derivado em outra carreira.

Nesses casos, deverá haver a realização de concurso 
público de provas ou de provas e títulos, para que se faça novo 
provimento originário. A permissão para que o agente ingresse 
em nova carreira por meio de provimento derivado violaria 
os princípios da isonomia e da impessoalidade, mediante os 
benefícios oferecidos de forma defesa. Nesse diapasão, vejamos 
o que estabelece a súmula vinculante nº 43 do Supremo Tribunal 
Federal

– Súmula 43 do STF: É inconstitucional toda modalidade 
de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em 
cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.

Assim sendo, analisaremos as espécies de provimento 
derivado permitidas no ordenamento Jurídico Brasileiro e suas 
características específicas. Vejamos:

– Provimento derivado vertical: é a promoção na carreira 
ensejando a garantia de o servidor público ocupar cargos mais 
altos, na carreira de ingresso, de forma alternada por antiguidade 
e merecimento. Para que isso ocorra, é necessário que ele tenha 
ingressado, mediante aprovação em concurso público no serviço 
público, bem como mediante assunção de cargo escalonado em 
carreira. 

Denota-se que a escolha do servidor a progredir na carreira 
deve ser realiza por critérios de antiguidade e merecimento e de 
forma alternada por critérios de antiguidade e merecimento.

Destaque-se que, intermédio de promoção, não será 
possível assumir um cargo em outra carreira mais elevada. Como 
por exemplo, ao ser promovido do cargo de técnico do Tribunal 
para o cargo de analista do mesmo órgão. Isso não é possível, 
uma vez que tal situação significaria a possibilidade de mudança 
de carreira sem a realização de concurso público, o que ensejaria 
a ascensão que foi abolida pela Constituição Federal de 1988.

– Provimento derivado horizontal: trata-se da readaptação 
disposta no art. 24 da Lei 8112/90. É o aproveitamento do 
servidor em um novo cargo, em decorrência de uma limitação 
sofrida por este na capacidade física ou mental. Em ocorrendo 
esta hipótese, o agente deverá ser readaptado vindo a assumir 
um novo cargo, no qual as funções sejam compatíveis com as 
limitações que sofreu em sua capacidade laboral, dependendo 
a verificação desta limitação mediante a apresentação de 
laudo laboral expedido por junta médica oficial, que ateste 
demonstrando detalhadamente a impossibilidade de o agente se 
manter no exercício de suas atividades de trabalho.

Na fase de readaptação ficará garantida o recebimento de 
vencimentos, não podendo haver alteração do subsídio recebido 
pelo servidor em virtude da readaptação. 

– Observação importante: esta modalidade de provimento 
derivado independe da existência de cargo vago na carreira, 
porque ainda que este não exista, o servidor sempre terá direito 
de ser readaptado e poderá exercer suas funções no novo cargo 
como excedente. Caso não haja nenhum cargo na carreira, com 
funções compatíveis, o servidor poderá ser aposentado por 
invalidez. Para que haja readaptação, não há necessidade de 
a limitação ter ocorrido por causa do exercício do labor ou da 
função. A princípio, independentemente de culpa, o servidor tem 
direito a ser readaptado.

– Provimento derivado por reingresso: ocorre quando o 
servidor de alguma forma, deixou de atuar no labor das funções 
de cargo específico e retorna às suas atividades. Esse provimento 
pode ocorrer de quatro formas. São elas:

a) Reversão: nos termos do art. 25 da Lei 8.112/90, é o retorno 
do servidor público aposentado ao exercício do cargo público. A 
reversão pode ocorrer por meio da aposentadoria por invalidez, 
quando cessarem os motivos da invalidez. Neste caso, por meio 
de laudo médico oficial, o poder público toma conhecimento de 
que os motivos que ensejaram a aposentadoria do servidor se 
tornaram insubsistentes, do que resulta a obrigatoriedade de 
retorno do servidor ao cargo.

Também pode ocorrer a reversão do servidor aposentado 
de forma voluntária. Dessa maneira, atendidos os requisitos 
dispostos em lei, a legislação ordena que havendo interesse 
da Administração Pública, que o servidor tenha requerido a 
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reversão, que a aposentadoria tenha sido de forma voluntária, 
que o agente público já tivesse, antes, adquirido estabilidade 
quando no exercício da atividade, que a aposentadoria tenha se 
dado nos cinco anos anteriores à solicitação e também que haja 
cargo vago, no momento da petição de reversão.

b) Reintegração: trata-se de provimento derivado que requer 
o retorno do servidor público estável ao cargo que ocupava 
anteriormente, em decorrência da anulação do ato de demissão.

Ocorre a reintegração quando tornada sem validade 
a demissão do servidor estável por decisão judicial ou 
administrativa, ponderando que o reintegrado terá o direito de 
ser indenizado por tudo que deixou de ganhar em consequência 
da demissão ilegal.

c) Recondução: conforme dispõe o art. 29, da lei 8.112/90, 
trata-se a recondução do retorno do servidor ao cargo 
anteriormente ocupado por ele, podendo ocorrer em duas 
hipóteses:

– Inabilitação em estágio probatório relacionado a outro 
cargo: quando o servidor público retorna à carreira anterior 
na qual já havia adquirido estabilidade, evitando assim, sua 
exoneração do serviço público. 

– Reintegração do anterior ocupante: cuida-se de situação 
exposta, na situação prática apresentada anteriormente, através 
da qual, o servidor público ocupa cargo de outro servidor que é 
posteriormente reintegrado.

– Observação importante: A recondução não gera direito 
à percepção de indenização, em nenhuma das duas hipóteses. 
Assim, o servidor público retornará ao cargo de origem, 
percebendo a remuneração deste cargo.

d) Aproveitamento: é retorno do servidor público que se 
encontra em disponibilidade, para assumir cargo com funções 
compatíveis com as que anteriormente exercia, antes de ter 
extinto o cargo que antes ocupava.

Isso ocorre, por que a Carta Magna prevê que havendo 
a extinção ou declaração de desnecessidade de determinado 
cargo público, o servidor público estável ocupante do cargo não 
deverá ser demitido ou exonerado, mas sim ser removido para 
a disponibilidade. Nesses casos, o servidor deixará de exercer 
as funções de forma temporária, mantendo o vínculo com a 
administração pública. 

Destaque-se que não há prazo para o término da 
disponibilidade, porém, por lei, o servidor tem a garantia de que, 
surgindo novo cargo vago compatível com o que ocupava, seu 
aproveitamento será obrigatório.

– Observação importante: o aproveitamento é obrigatório 
tanto para o poder público quanto para o agente. Isso ocorre 
porque a Administração Pública não pode deixar de executar o 
aproveitamento para nomear novos candidatos, da mesma forma 
que o servidor não poderá optar por ficar em disponibilidade, 
vindo a recusar o aproveitamento. 

– Vacância
As situações de vacância são as hipóteses de desocupação 

do cargo público. Vacância é o termo utilizado para designar 
cargo público vago. É um fato administrativo que informa que 
o cargo público não está provido e poderá preenchido por novo 
agente. 

A lei dispõe sete hipóteses de vacância. São elas:

a) Aposentadoria: acontece quando mediante ato praticado 
pela Administração Pública, o servidor público passa para a 
inatividade. No Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público, a aposentadoria pode-se dar voluntariamente, 
compulsoriamente ou por invalidez, devendo ser aprovada pelo 
Tribunal de Contas para que tenha validade. A aposentadoria 
pode ocorrer pelas seguintes maneiras:

– Falecimento
Quando se tratar de fato administrativo alheio ao interesse 

do servidor ou da Administração Pública, torna inevitavelmente 
inviável a ocupação do cargo.

– Exoneração
Acontece sempre que o desfazimento do vínculo com o po-

der público ocorre por situação prevista em lei, sem penalidades, 
dando fim à relação jurídica funcional que havia tido início com 
a posse.

Ressalte-se que a exoneração pode ocorrer a pedido do 
servidor, situação na qual, por vontade do agente público, o 
vínculo se restará desfeito e o cargo vago. 

b) Demissão: será cabível todas as vezes em que o servidor 
cometer infração funcional, prevista em lei e será punível com a 
perda do cargo público. A demissão está disposta na lei 8.112/90 
em forma de sanção aplicada ao servidor que cometer.

Quaisquer das infrações dispostas no art. 132 que 
são configuradas como condutas consideradas graves. Em 
determinados casos, definidos pelo legislador, a demissão 
proporá de forma automática a indisponibilidade dos bens do 
servidor até que esse faça os devidos ressarcimentos ao erário. 
Em se tratando de situações mais extremas, o legislador vedará 
por completo a o retorno do servidor ao serviço público.

A penalidade deverá ser por meio de processo administrativo 
disciplinar no qual se observe o direito ao contraditório e a ampla 
defesa.

c) Readaptação: é a de investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, comprovada 
em inspeção minuciosamente realizada por junta médica oficial 
do órgão competente.

O servidor que for readaptado, assumindo o novo cargo 
desde que seja com funções compatíveis com sua nova 
situação, deverá retornar ao cargo anteriormente ocupado. 
Assim, a readaptação ensejará o provimento de um cargo e, por 
conseguinte, a vacância de outro, acopladas num só ato.

d) Promoção: ocorre no momento em que o servidor 
público, por antiguidade e merecimento, alternadamente, passa 
a assumir cargo mais elevado na carreira de ingresso. 



INFORMÁTICA

219

CONCEITOS E FUNDAMENTOS DE 
MICROINFORMÁTICA

Introdução
A microinformática é um ramo da informática que se con-

centra no uso de computadores de pequeno porte, geralmente 
destinados ao uso pessoal ou corporativo. Esses dispositivos são 
conhecidos como microcomputadores ou, mais comumente, 
computadores pessoais (PCs). O termo “micro” refere-se ao uso 
de microprocessadores como unidade central de processamen-
to (CPU), diferenciando-se dos computadores de grande porte, 
como mainframes e minicomputadores, que dominaram as pri-
meiras fases da computação.

O conceito de microinformática surgiu nos anos 1970, com 
a invenção dos primeiros microprocessadores pela Intel, como o 
4004 e o 8080. A partir disso, empresas como Apple, IBM e Com-
modore começaram a lançar computadores acessíveis, levando a 
um aumento exponencial na adoção dessa tecnologia. A criação 
de sistemas operacionais amigáveis e software prático também 
impulsionou esse crescimento. Hoje, os microcomputadores são 
essenciais em praticamente todas as áreas da sociedade, sendo 
utilizados no ambiente corporativo, educacional e doméstico.

Compreender os fundamentos da microinformática é es-
sencial, não só para o uso diário, mas também para quem busca 
sucesso em concursos públicos, visto que muitos editais, espe-
cialmente os da Vunesp, FCC e FGV, exigem conhecimentos es-
pecíficos de informática. Vamos explorar os principais conceitos 
que envolvem a microinformática, desde o hardware até os siste-
mas operacionais e redes.

Componentes Físicos (Hardware)
O hardware refere-se a todas as partes físicas de um compu-

tador. Ele é essencial para o funcionamento do sistema, permitin-
do a execução de software e processamento de dados. Os princi-
pais componentes de um sistema de microinformática incluem:

Unidade Central de Processamento (CPU)  
A CPU, também conhecida como processador, é o “cérebro” 

do computador. Ela é responsável por interpretar e executar as 
instruções fornecidas pelo software. Em um microcomputador, o 
processador é composto de milhões (ou bilhões) de transistores 
e executa operações aritméticas, lógicas e de controle de fluxo de 
dados. A eficiência da CPU é medida em sua capacidade de pro-
cessar instruções por segundo, sendo comum o uso de gigahertz 
(GHz) para mensurar essa velocidade.

Memória (RAM e armazenamento)  
A memória de um computador pode ser dividida em dois 

tipos principais: a memória principal (RAM) e a memória secun-
dária (armazenamento).  

- RAM (Memória de Acesso Aleatório): é onde os dados 
temporários são armazenados enquanto o computador está em 
funcionamento. Quanto mais RAM um sistema possui, maior a 
capacidade de lidar com várias tarefas simultaneamente (multi-
tarefa).  

- Armazenamento: refere-se a dispositivos como HDs (discos 
rígidos) e SSDs (unidades de estado sólido), que retêm dados de 
forma permanente, mesmo quando o computador está desliga-
do.

Periféricos de Entrada e Saída  
São dispositivos que permitem a interação do usuário com 

o computador.  
- Entrada: Teclado, mouse, scanner, microfone, entre outros, 

que permitem a inserção de dados no sistema.  
- Saída: Monitor, impressora, caixas de som, que exibem ou 

fornecem resultados após o processamento dos dados.  

Dispositivos de Armazenamento  
Além dos discos rígidos e SSDs, há outros dispositivos como 

CDs, DVDs, pen drives e cartões de memória, que servem para 
armazenar e transportar dados entre diferentes máquinas. Esses 
dispositivos evoluíram muito ao longo do tempo, sendo os SSDs 
hoje os mais rápidos e eficientes.

Sistemas Operacionais
Um sistema operacional (SO) é o software responsável por 

gerenciar os recursos de hardware e permitir que outros sof-
twares funcionem. Ele atua como uma ponte entre o usuário, o 
hardware e os aplicativos, garantindo que o sistema funcione de 
forma estável e eficiente. Alguns dos principais sistemas opera-
cionais incluem:

Conceito e Função  
O sistema operacional coordena o uso da CPU, memória, 

dispositivos de armazenamento e periféricos. Ele gerencia tare-
fas como a execução de programas, controle de arquivos e segu-
rança do sistema. Um dos conceitos mais importantes dentro do 
SO é o “multitasking”, que permite que várias aplicações sejam 
executadas ao mesmo tempo, compartilhando os recursos do sis-
tema de maneira organizada.

Exemplos de Sistemas Operacionais  
- Windows: Um dos sistemas operacionais mais populares 

para microcomputadores, conhecido por sua interface gráfica 
amigável e ampla compatibilidade com softwares.  

- Linux: Sistema operacional de código aberto que oferece 
flexibilidade e segurança. É amplamente usado em servidores e 
também em desktops.  



220

INFORMÁTICA

- macOS: Sistema desenvolvido pela Apple, utilizado em seus 
computadores pessoais, como os MacBooks e iMacs. É conhe-
cido por sua integração com o ecossistema Apple e seu design 
intuitivo.

Gerenciamento de Recursos pelo SO  
O sistema operacional controla como os recursos do com-

putador (CPU, memória e dispositivos de armazenamento) são 
alocados entre diferentes aplicativos e processos. Ele também 
cuida da comunicação entre o hardware e o software, por meio 
de drivers, que são programas especializados para cada compo-
nente físico.

Software de Aplicação
Os softwares de aplicação são programas que permitem ao 

usuário realizar tarefas específicas, como edição de texto, cál-
culos, comunicação ou navegação na internet. Esses programas 
interagem diretamente com o sistema operacional e o hardware 
para oferecer soluções práticas ao usuário.

Definição e Tipos de Software  
O software de aplicação se refere a qualquer programa que 

não seja o sistema operacional, ou seja, que esteja focado em re-
solver uma necessidade específica do usuário. Exemplos incluem 
editores de texto, planilhas eletrônicas, navegadores de internet 
e programas gráficos. 

Principais Aplicações  
- Processadores de Texto: Programas como o Microsoft 

Word, usados para criar e editar documentos.  
- Planilhas Eletrônicas: Ferramentas como o Excel, voltadas 

para cálculos, criação de tabelas e gráficos.  
- Navegadores de Internet: Aplicativos como o Google Chro-

me ou Mozilla Firefox, usados para acessar a web.  

Interação entre Software e Hardware  
Os softwares de aplicação dependem do sistema operacio-

nal para funcionar e utilizam o hardware do computador para 
executar suas funções. A comunicação entre o software e o har-
dware é feita através de chamadas de sistema, que permitem 
que o aplicativo use os recursos da máquina (como processa-
mento e memória).

Redes de Microcomputadores
Uma rede de computadores consiste em dois ou mais com-

putadores interligados, que podem compartilhar recursos e in-
formações. No contexto da microinformática, as redes permitem 
a conexão entre vários PCs, criando desde pequenas redes do-
mésticas até grandes redes corporativas.

Conceito de Rede de Computadores  
As redes de microcomputadores possibilitam a troca de 

dados e o compartilhamento de recursos como impressoras, ar-
mazenamento e internet. Elas podem ser classificadas em redes 
locais (LANs), que conectam dispositivos em áreas pequenas, e 
redes de longa distância (WANs), como a própria internet.

Protocolos Básicos de Comunicação  
O TCP/IP é o conjunto de protocolos que permite a comuni-

cação entre computadores em redes locais e na internet. Ele de-
fine como os dados são transmitidos e garante que eles cheguem 
ao destino correto.

Internet e Intranet  
- Internet: A maior rede pública do mundo, conectando mi-

lhões de dispositivos em todo o globo.  
- Intranet: Uma rede privada, normalmente usada em em-

presas, que oferece recursos internos acessíveis apenas aos seus 
usuários.

Segurança da Informação e Antivírus  
A segurança nas redes de computadores é essencial para 

proteger os dados contra ataques cibernéticos e acessos não 
autorizados. Softwares antivírus ajudam a detectar e remover 
malwares que possam comprometer o sistema.

Conclusão
A microinformática revolucionou o mundo moderno, facili-

tando o acesso à informação, o trabalho e o lazer. Com o avanço 
contínuo da tecnologia, é crucial entender seus fundamentos 
para acompanhar as inovações e utilizá-las de forma eficaz. Nos 
concursos públicos, o domínio de conceitos como hardware, 
sistemas operacionais e redes é uma habilidade fundamental, 
visto que muitas bancas cobram essas temáticas com frequên-
cia. Além disso, o conhecimento em microinformática é uma 
ferramenta poderosa tanto para o desenvolvimento profissional 
quanto pessoal, sendo indispensável em uma sociedade cada vez 
mais digital.

NOÇÕES BÁSICAS DE SISTEMAS OPERACIONAIS.  
PRINCÍPIOS DE SISTEMAS OPERACIONAIS

Fundamentos e operação
Um sistema operacional é um software que atua como 

intermediário entre o hardware do computador e os programas 
de aplicação. Ele gerencia recursos como memória, processador, 
dispositivos de entrada e saída, entre outros.

As principais funções de um sistema operacional incluem o 
gerenciamento de processos, memória, dispositivos de entrada/
saída e arquivos.

Organização e gerenciamento de informações
Um sistema operacional organiza e gerencia informações 

por meio de sistemas de arquivos. Ele controla como os dados 
são armazenados, acessados e manipulados no disco rígido ou 
em outros dispositivos de armazenamento.

O sistema operacional também fornece ferramentas para 
gerenciar permissões de acesso aos arquivos e pastas, garantindo 
a segurança dos dados.

Arquivos, pastas e programas
Os arquivos são unidades básicas de armazenamento de 

dados em um computador. Eles podem conter texto, imagens, 
vídeos, programas, entre outros tipos de informações.
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As pastas são usadas para organizar e agrupar registros 
relacionados a um sistema de arquivos.

Os programas são conjuntos de instruções ou código 
executável que realizam tarefas específicas quando executados 
pelo sistema operacional.

Arquitetura de computadores
A arquitetura de computadores refere-se à estrutura básica 

e ao funcionamento interno de um computador, incluindo 
o processador, memória, dispositivos de entrada/saída e 
barramentos.

O sistema operacional interage diretamente com a 
arquitetura de computadores para gerenciar os recursos do 
sistema de forma eficiente.

Procedimento de Backup e Recuperação contra Desastres
O backup é o processo de criar cópias de segurança dos 

dados importantes armazenados em um computador ou sistema.
A recuperação contra desastres envolve a restauração dos 

dados a partir dessas cópias de segurança em caso de perda, 
corrupção ou falha dos dados originais.

Os sistemas operacionais modernos geralmente fornecem 
ferramentas integradas ou suporte para procedimentos de 
backup e recuperação.

Sistemas Operacionais Modernos (Ubuntu Linux e Windows 
11)

Ubuntu Linux: é uma distribuição de sistema operacional 
baseada em Linux, conhecida por sua estabilidade, segurança e 
flexibilidade.

É amplamente utilizado em servidores e estações de trabalho 
para uma variedade de fins, desde desenvolvimento de software 
até computação em nuvem.

— Resumo da interface gráfica do UBUNTU

Barra de Atividades (Activities Bar)
Localizada no topo da tela, permite acessar o menu de 

atividades, alternar entre janelas abertas e acessar a lista de 
aplicativos.

Menu de Atividades (Activities Menu)
Ao clicar no ícone do Ubuntu no canto superior esquerdo 

ou pressionar a tecla “Super” (tecla do logotipo do Windows), 
o menu de atividades é exibido, mostrando uma visão geral 
das áreas de trabalho virtuais, a lista de aplicativos e a barra de 
pesquisa.

Lançador (Launcher)
Localizado à esquerda da tela, exibe os ícones dos aplicativos 

favoritos e frequentemente usados para acesso rápido.

Dash
A área de busca universal, acessada através do menu de 

atividades ou pressionando a tecla “Super” (tecla do logotipo 
do Windows) e digitando, permite pesquisar por aplicativos, 
arquivos e configurações do sistema.

Área de Trabalho (Desktop)
O espaço de trabalho onde você pode colocar ícones de 

aplicativos, arquivos e pasta  para acesso rápido.

Área de Notificação (Notification Area)
Localizada no canto superior direito, exibe ícones de status 

do sistema, notificações
e fornece acesso rápido a configurações como rede, volume 

e bateria.

Explorador de Arquivos (Nautilus)
Permite navegar, visualizar e gerenciar arquivos e pastas no 

sistema de arquivos.

Configurações do Sistema (Settings)
A interface gráfica para personalizar configurações do 

sistema, como rede, personalização, contas de usuário, entre 
outros.

Resumo dos comandos  do UBUNTU

ls
Lista os arquivos e 

diretórios no diretório 
atual.

cd <diretório> Navega para o diretório 
especificado.

pwd
Mostra o diretório 

atual (present working 
directory).

mkdir <nome_diretório> Cria um novo diretório.

rmdir <nome_diretório> Remove um diretório 
vazio.

cp <arquivo_origem> <arquivo_
destino> Copia um arquivo.

mv <arquivo_origem> <arquivo_
destino>

Move ou renomeia um 
arquivo.

rm <arquivo> Remove um arquivo.

touch <nome_arquivo> Cria um novo arquivo 
vazio.

cat <arquivo> Exibe o conteúdo de um 
arquivo.

less <arquivo>
Exibe o conteúdo de 
um arquivo de forma 

paginada.

head <arquivo> Exibe as primeiras linhas 
de um arquivo.

tail <arquivo> Exibe as últimas linhas de 
um arquivo.

grep <padrão> <arquivo> Procura por um padrão em 
um arquivo.

man <comando> Mostra o manual de um 
comando específico.

chmod <permissões> <arquivo> Altera as permissões de 
acesso de um arquivo.

chown <usuário>:<grupo> 
<arquivo>

Altera o proprietário e o 
grupo de um arquivo.
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sudo <comando>
Executa um comando 
com permissões de 

superusuário.

df Exibe informações sobre o 
espaço em disco.

du Exibe o uso de espaço em 
disco por diretório.

top Mostra informações sobre 
os processos em execução.

ps Lista os processos em 
execução.

kill <PID> Encerra um processo com 
o ID especificado.

wget <URL> Baixa arquivos da internet 
via linha de comando.

tar Manipula arquivos .tar 
(empacotados).

ssh <usuário>@<host> Inicia uma sessão SSH com 
o host especificado.

scp <arquivo> 
<usuário>@<host>:<diretório_

destino>
Copia arquivos via SSH.

sudo apt-get update Atualiza o cache dos 
pacotes disponíveis.

sudo apt-get upgrade
Atualiza todos os pacotes 

instalados para suas 
versões mais recentes.

– Windows 11: é a versão mais recente do sistema 
operacional Windows, desenvolvido pela Microsoft. Ele apresenta 
uma interface de usuário atualizada, melhorias de desempenho 
e novos recursos de segurança e produtividade.

Resumo da interface gráfica

Menu Iniciar:
Acesso rápido a aplicativos, arquivos recentes e configurações 

do sistema.

Barra de Tarefas:
Mostra os programas abertos e fornece acesso rápido aos 

programas fixados.

Área de Notificação:
Exibe ícones de status do sistema e notificações, como rede, 

volume, bateria, etc.

Explorador de Arquivos:
Ferramenta para navegar, visualizar e gerenciar arquivos e 

pastas no sistema.

Configurações do Sistema:
Interface para personalizar configurações do sistema, como 

rede, personalização, contas de usuário, etc.

Microsoft Store:
Loja de aplicativos para baixar e instalar novos aplicativos e 

jogos.

Área de Trabalho:
Espaço onde você pode colocar atalhos, arquivos e pastas 

para acesso rápido.

Barra de Pesquisa:
Permite pesquisar arquivos, aplicativos e configurações do 

sistema.

Centro de Ações:
Fornece acesso rápido a configurações importantes e 

notificações do sistema.

Área de Trabalho Virtual:
Permite criar e alternar entre várias áreas de trabalho 

virtuais para organizar melhor as janelas e aplicativos.

AMBIENTE WINDOWS E LINUX

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: CONCEITOS, 
PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito 

de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à uti-
lização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um 
ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar 
de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a 
capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam 
eles: recursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os 
objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabili-
dade, gestão de uma empresa ou organização de forma que as 
atividades sejam administradas com planejamento, organização, 
direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de ou-
tras pessoas na busca de realizar objetivos da organização bem 
como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até con-
tingencial)

É importante perceber que ao longo da história a Adminis-
tração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de existir há 
pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Admi-
nistração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmen-
te na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neo-
clássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos admi-
nistrativos, como os tipos de organização, departamentalização e 
administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Bu-
rocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teo-
ria Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empre-

sas: 
• Ciência que substituísse o empirismo;
• Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 
das organizações:

• Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
• Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Tra-
balho)

• Estudo dos tempos e movimentos;
• Estudo da fadiga humana;
• Divisão do trabalho e especialização;
• Desenho de cargo e tarefas;
• Incentivos salariais e premiação de produção;
• Homo Economicus;
• Condições ambientais de trabalho;
• Padronização;
• Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percep-
ção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se 
preocupar com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários 
cabia única e exclusivamente a execução do trabalho, sem ques-
tionamentos, apenas execução da mão de obra.

— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os tra-
balhadores obedecem de acordo com o plano.

— Uma única maneira correta (the best way).
— Mão de obra e não recursos humanos.
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— Segurança, não insegurança. As organizações davam a 
sensação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos ór-

gãos componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funciona-

mento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

 

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 
5 (cinco) funções – POC3:

— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro 
e traçar programa de ação.

— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais 
e social.

— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esfor-

ços coletivamente. 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo 

com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as 
abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais 

contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo 
figurino dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças 
e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas 

começam a ser inseridas, como: Motivação, Liderança e Comu-
nicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Ad-
ministração.

• Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por 

funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve 

diversas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente 

e afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e in-

teratividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da Administra-

ção.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes 

chamada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização 
alcançaria a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as 
coisas deveriam ser feitas.

Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. A 
Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso da 
Burocracia é que transforma ela em algo negativo, o que chama-
mos de disfunções.

• Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

• Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.
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Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

As duas correntes sofreram críticas que revelaram a falta de 
uma teoria sólida e abrangente, que servisse de orientação para 
o administrador.

A Abordagem Estruturalista é composta pela Teoria Burocrá-
tica e a Teoria Estruturalista. Além da ênfase na estrutura, ela 
também se preocupa com pessoas e ambiente, se aproxima mui-
to da Teoria de Relações Humanas. 

No início da Teoria Estruturalista, vive-se a mesma gênese 
da Teoria da Burocracia, esse movimento onde só se encontram 
críticas da Teoria das Relações Humanas às outras Teorias e não 
se tem uma preposição de um novo método.

• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 
A Teoria Estruturalista é um desdobramento da Burocracia 

e uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Ainda 
que a Teoria das Relações Humanas tenha avançado, ela critica 
as anteriores e não proporciona bases adequadas para uma nova 
teoria. Já na Teoria Estruturalista da Organização percebemos 
que o TODO é maior que a soma das partes. Significa que ao se 
colocar todos os indivíduos dentro de um mesmo grupo, essa si-
nergia e cooperação dos indivíduos gerará um valor a mais que a 
simples soma das individualidades. É a ideia de equipe.

• Teoria Estruturalista - Sociedade de Organizações
— Sociedade = Conjunto de Organizações (escola, igreja, 

empresa, família).
— Organizações = Conjunto de Membros (papéis) – (aluno, 

professor, diretor, pai).

O mesmo indivíduo faz parte de diferentes organizações e 
tem diferentes papéis.

• Teoria Estruturalista – O Homem Organizacional:
— Homem social que participa simultaneamente de várias 

organizações.
— Características: Flexibilidade; Tolerância às frustrações; 

Capacidade de adiar as recompensas e poder compensar o tra-
balho, em detrimento das suas preferências; Permanente desejo 
de realização.

• Teoria Estruturalista – Abordagem múltipla:
— Tanto a organização formal, quanto a informal importam;
— Tanto recompensas salariais e materiais, quanto sociais e 

simbólicas geram mudanças de comportamento;
— Todos os diferentes níveis hierárquicos são importantes 

em uma organização;
— Todas as diferentes organizações têm seu papel na socie-

dade;
— As análises intra organizacional e Inter organizacional são 

fundamentais.

• Teoria Estruturalista – Conclusão:
— Tentativa de conciliação dos conceitos clássicos e hu-

manísticos;
— Visão crítica ao modelo burocrático;
— Ampliação das abordagens de organização;
— Relações Inter organizacionais;
— Todas as heranças representam um avanço rumo à Abor-

dagem Sistêmica e uma evolução no entendimento para a Teoria 
da Administração.

Abordagem Humanística
É um desdobramento da Teoria das Relações Humanas. A 

Abordagem Humanística nasce no período de entendimento de 
que a produtividade era o elemento principal, e seu modelo era 
“homem-máquina”, em que o trabalhador era visto basicamente 
como operador de máquinas, não havia a percepção com outro 
elemento que não fosse a produtividade.

• Suas preocupações:
— Nas tarefas (abordagem científica) e nas estruturas (teoria 

clássica) dão lugar para ênfase nas pessoas;
— Nasce com a Teoria das Relações Humanas (1930) e no 

desenvolvimento da Psicologia do Trabalho: 
* Análise do trabalho e adaptação do trabalhador ao tra-

balho.
* Adaptação do trabalho ao trabalhador.
— A necessidade de humanizar e democratizar a Administra-

ção libertando dos regimes rígidos e mecanicistas;
— Desenvolvimento das ciências humanas, principalmente a 

psicologia, e sua influência no campo industrial;
— Trazendo ideias de John Dewey e Kurt Lewin para o hu-

manismo na Administração e as conclusões da experiência em si. 

• Principais aspectos:
— Psicologia do trabalho, que hoje chamamos de Compor-

tamento Organizacional, demonstrando uma percepção diferen-
ciada do trabalhador, com viés de um homem mais social, com 
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mais expectativas e desejos. Percebe-se então que o comportamento e a preocupação com o ambiente de trabalho do indivíduo 
tornam-se parte responsável pela produtividade. Agregando a visão antagônica desse homem econômico, trazendo o conceito de 
homem social.

— Experiência de Hawthorn desenvolvida por Elton Mayo, na qual a alteração de iluminação traz um resultado importante:

Essa experiência foi realizada no ano de 1927, pelo Conselho Nacional de Pesquisas dos Estados Unidos, em uma fábrica da Wes-
tern Eletric Company, situada em Chicago, no bairro de Hawthorn. Lá dois grupos foram selecionados e em um deles foi alterada a 
iluminação no local de trabalho, observando assim, uma alteração no desempenho do comportamento e na produtividade do grupo 
em relação ao outro. Não necessariamente ligada a alteração de iluminação, mas com a percepção dos indivíduos de estarem sendo 
vistos, começando então a melhorarem seus padrões de trabalho. Sendo assim, chegou-se à conclusão de que:

1. A capacidade social do trabalhador determina principalmente a sua capacidade de executar movimentos, ou seja, é ela que 
determina seu nível de competência. É a capacidade social do trabalhador que determina o seu nível de competência e eficiência e 
não sua capacidade de executar movimentos eficientes dentro de um tempo estabelecido.

2. Os trabalhadores não agem ou reagem isoladamente como indivíduos, mas como membros de grupos, equipe de trabalho.
3. As pessoas são motivadas pela necessidade de reconhecimento.
4. Grupos informais: alicerçada no conceito de homem social, ou seja, o trabalhador é um indivíduo dotado de vontade e desejos 

de estruturas sociais mais complexas, e que esse indivíduo reconhece em outros indivíduos elementos afins aos seus e esses elemen-
tos passam a influenciar na produtividade do indivíduo. Os níveis de produtividade são controlados pelas normas informais do grupo 
e não pela organização formal.

5. A Organização Informal:
• Relação de coesão e antagonismo. Simpatia e antipatia;
• Status ou posição social;
• Colaboração espontânea;
• Possibilidade de oposição à organização formal;
• Padrões de relações e atitudes;
• Mudanças de níveis e alterações dos grupos informais;
• A organização informal transcende a organização formal;
• Padrões de desempenho nos grupos informais.

Abordagem Comportamental
A partir do ano de 1950 a Abordagem Comportamental (behavorista) marca a influência das ciências do comportamento. Tem 

como participantes: Kurt Lewin, Barnard, Homans e o livro de Herbert Simon que podem ser entendidos como desdobramento da 
Teoria das Relações Humanas. Seus aspectos são:

— Homem é um animal social, dotado de necessidades;
— Homem pode aprender;
— Homem pode cooperar e/ou competir;
— Homem é dotado de sistema psíquico;

Tendo a Teoria das Relações Humanas uma visão ingênua do indivíduo, em que se pensava que a Organização é que fazia do 
homem um indivíduo ruim, na Teoria Comportamental a visão é diferente, pois observa-se que o indivíduo voluntariamente é que 
escolhe participar ou não das decisões e/ou ações da organização. Aparecendo o processo de empatia e simpatia, em que o indivíduo 
abre mão, ou não da participação, podendo ser ou não protagonista.

— Abandono das posições afirmativas e prescritivas (como deve ser) para uma lógica mais explicativa e descritiva;
— Mantem-se a ênfase nas pessoas, mas dentro de uma posição organizacional mais ampla
— Estudo sobre: Estilo de Administração – Processo decisório – Motivação – Liderança – Negociação 
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